Parecer nº 1557, de 2003, de Relator Especial em substituição ao da

Comissão de Constituição e Justiça  sobre a Emenda nº 1, apresentada ao Projeto de lei nº 97, de 2002.




Retorna à apreciação das Comissões o Projeto de lei nº 97, de 2002, de iniciativa do Deputado Petterson Prado, que altera dispositivo da Lei nº 6.606, de 1989, em razão da apresentação da Emenda nº 1, nos termos do inciso II do artigo 175 da XI Consolidação do Regimento Interno.




Tendo a Comissão de Constituição e Justiça deixado de se pronunciar no prazo que lhe é regimentalmente fixado, o Senhor Presidente da Casa, de ofício, em cumprimento do artigo 61 do Regimento Interno consolidado, designou-me Relator Especial para apresentar parecer sobre a matéria, nos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de atribuição daquele órgão técnico.




A Emenda nº 1, de autoria do Deputado Jorge Caruso, com o número regimental de assinaturas, objetiva transformar em crédito em favor do proprietário de veículo furtado ou roubado o valor pago a título de IPVA, à razão de 1/12 avos por mês, a partir da ocorrência do fato, quando o projeto original impunha, para a mesma hipótese, a obrigação ao Estado de restituição do valor apurado.




O texto analisado versa matéria de competência legislativa estadual e, quanto à sua iniciativa, de competência concorrente, nos estritos termos do artigo 24 da Constituição do Estado. Nos aspectos que me cumpre analisar, portanto, não se encontra obstáculo que impeça a aprovação da emenda.




No entanto, visando unicamente  adaptar o texto e alterar, parcialmente, o § 3º do artigo 2º do projeto, constante da emenda, apresento a seguinte




Subemenda à Emenda nº 1




Dê-se ao artigo 2º do  Projeto de lei nº  97, de 2002, a redação que segue:




"Artigo 2º - O artigo 11 da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar acrescido dos parágrafos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação:




§ 1º - No caso de veículos furtados ou roubados, constituir-se-á em favor do proprietário um crédito equivalente ao valor pago, à razão de 1/12 (um doze avos) por mês, contados desde a ocorrência dos fatos.




§ 2º - Quando se tratar de veículo furtado ou roubado com registro de recuperação, o crédito a que se refere o § 1º será calculado à razão de 1/12 (um doze avos) por mês, contados entre a ocorrência do fato e data da expedição do Auto de Entrega pelo órgão competente.




§ 3º - Para os efeitos do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, será computado como um mês completo o período igual ou superior a quinze dias."




Assim, manifesto-me pela aprovação da Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 97, de 2002, na forma da subemenda ora sugerida.




a) Romeu Tuma – Relator Especial

